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Ementa: CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO.
AUSÊNCIA DE DELIMITAÇÃO DO ATO RECLAMADO.
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE PROLAÇÃO DE DECISÃO PELOS
JUÍZOS APONTADOS COMO RECLAMADOS. EFEITO PREVENTIVO DA
RECLAMAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECLAMAÇÃO JULGADA
IMPROCEDENTE.

1. Esta CORTE já firmou entendimento no sentido de que “ o cabimento
da reclamação, instituto jurídico de natureza constitucional, deve ser
aferido nos estritos limites das normas de regência, que somente a
concebem para preservação da competência do Tribunal e para garantia da

 autoridade de suas decisões (art. 102, I, l, CF) ” (RCL 30.010-AGR, Rel. Min.
DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, DJe de 17/08/2018), sendo inviável a
Reclamação “ em cuja petição inicial não se identifica, com precisão e
clareza, o ato reclamado que descumpre precedente vinculante ou que

 usurpa sua competência ” (RCL 56.626, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de
01/12/2022).

2. O receio, mesmo que justamente fundado, sobre uma eventual futura
inobservância pela autoridade reclamada do que decidido por esta
SUPREMA CORTE nos paradigmas apontados como violados, não autoriza
a instauração da competência originária do SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL na via reclamatória, por caracterizar efeito de caráter preventivo
da via processual escolhida, o que não é admitido pela pacífica
jurisprudência da CORTE. Precedentes (RCL 58.389-AgR, Rel. Min. EDSON
FACHIN, Segunda Turma, DJE de 22/06/2023; RCL 44.431-AgR, Rel. Min.
DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 17/06/2021).

3. Reclamação julgada IMPROCEDENTE.

V O T O

 O Senhor Ministro Alexandre de Moraes: Trata-se de Reclamação
ajuizada pela Editora Gazeta do Povo S/A e Outros, em face de atos
atribuídos a diversos Juízos vinculados ao Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, sob alegação de suposta violação ao que decidido por esta CORTE
nos autos da ADPF 130, Rel. Min. AYRES BRITTO, e ADI 4.451, Rel. Min.
ALEXANDRE DE MORAES.

A Ministra ROSA WEBER apresentou o seguinte Relatório:
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“1. Trata-se de reclamação ajuizada por Editora Gazeta do Povo S
/A, Euclides Lucas José Garcia, Guilherme Raldi Storck, Evandro
Klimpel Balmant, Rogério Waldrigues Galindo e Francisco Botelho
Marés de Souza, à alegação de usurpação da competência desta
Suprema Corte prevista no art. 102, “ n ” da Constituição Federal e de
afronta à autoridade das decisões proferidas na ADPF nº 130 e na ADI
nº 4.451, em face de atos atribuídos aos seguintes juízos:

[...]
2. Na inicial, os reclamantes formulam as seguintes asserções:
(i) o jornal Gazeta do Povo publicou “[…] reportagem que tinha

por objetivo expor e debater o sentido do ‘teto constitucional’, em
contraste com a remuneração percebida por magistrados e promotores
de justiça no Estado do Paraná (Anexo II)” , bem como coluna
opinativa “[…] que aprofundava e contextualizava a discussão (Anexo
III) ”. Tanto a reportagem como a coluna opinativa foram
acompanhadas de charges do caricaturista Bennett, “[…] que
ilustravam o sentido da crítica e do debate empreendidos pela
reportagem”;

(ii) a matéria jornalística versava a remuneração recebida por cada
um dos magistrados e dos promotores do Estado do Paraná nos meses
de janeiro a dezembro de 2015, segundo dados extraídos do Portal da
Transparência do TJPR. As mencionadas cifras se referiam a
indenizações, acréscimos, abonos e adicionais de diversas naturezas,
as quais “[…] multiplicariam muitas vezes o limite de remuneração,
justificando a discussão pública do tema”;

(iii) tanto a Associação Paranaense do Ministério Público (APMP)
quanto a Associação de Magistrados do Paraná (AMAPAR), de forma
extrajudicial e coletiva, pleitearam – e receberam – o exercício do
direito de resposta, tendo sido publicado texto integralmente subscrito
pelas entidades no periódico, com explicação para o recebimento de
parcelas acima do teto constitucional. Além disso, o próprio jornal
publicou texto em espaço de mesma dimensão da reportagem
questionada, em adição a editorial, esclarecendo que não objetiva
desmerecer a magistratura ou o Ministério Público, mas apenas
debater assunto de interesse público;

(iv) não obstante o exercício do direito de resposta, o Presidente
da Associação dos Magistrados do Estado do Paraná (AMAPAR)
publicou áudio em blog eletrônico, conclamando os juízes e os
promotores a ingressarem com ações individuais idênticas , “ que já
estavam sendo redigidas por ‘colegas’ e seriam pulverizadas pelos
Juízos espalhados pelo Estado do Paraná ” em retaliação ao jornal.
Consta do áudio:

[…]
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(v) o título da publicação a que vinculado o áudio é o seguinte: “
Ações como reação. Se todos os desembargadores e juízes do Paraná
entrarem com ações individuais contra a Gazetona, por causa das
reportagens sobre os vencimentos, como sugere o presidente da
Amapar, Frederico Mendes Junior, a coisa vai ficar preta para o jornal
do GRPCom. Mesmo porque, quem é mesmo que vai julgá-las? ”;

(vi) também foi apontada a existência de outra mídia, em que o
autor de uma das ações subjacentes teria mencionado – em audiência
realizada no dia 25.5.2016 – o intuito de mobilizar outros magistrados
a proporem ações idênticas. Tal autor formulou pedido de desistência
no processo subjacente em que houve audiência e, ato contínuo,
ingressou com nova ação com mesmo objeto:

[...]
(vii) o modelo de petição inicial passou a ser reproduzido por

magistrados e promotores, a evidenciar a existência de “ abuso do
direito de ação ”, ou seja, mecanismo exercido como forma de
intimidação da imprensa; e

(viii) 45 (quarenta e cinco) ações indenizatórias foram ajuizadas
perante Juizados Especiais Cíveis (e-stf doc. 150, fl. 2), bem como uma
ação perante o Juízo da 10ª Vara Cível de Curitiba. Apenas o pedido
deste último processo monta à quantia de R$ 100.000,00 (cem mil
reais), que, somada às causas que tramitam no juizado especial,
ultrapassa o valor de R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil
reais).

3. Os reclamantes sustentam violação à autoridade das decisões
proferidas por este Supremo Tribunal Federal ao julgamento da ADPF
nº 130 e da ADI nº 4.451, bem como usurpação da competência deste
Pretório Excelso, prevista no art. 102, “ n ”, da Constituição Federal ,
na medida em que presente interesse direto e indireto da totalidade da
magistratura do Estado do Paraná na solução das ações de
indenização por dano moral em questão, utilizadas como mecanismo
para sufocar a liberdade de expressão.

Reportam “ exercitado o abuso do direito de ação contra o veículo
de comunicação como forma de repudiar um conteúdo jornalístico
publicado que, supostamente, ofende os interesses de classe ”.

Explicam que a propositura de ações infundadas, de conteúdo
idêntico e em localidades distintas implica embaraço ao direito de
defesa, pois as audiências foram preordenadamente designadas para
datas próximas ou coincidentes.

No ponto, fazem referência ao risco de multiplicação das ações
indenizatórias, a teor do áudio apresentado e das informações
prestadas nos autos do Processo n 0000490-95.2016.8.16.0048 (edoc.
142), em que o Juiz do Juizado Especial Cível da Comarca de Assis
Chateaubriand se declara impedido para atuar no feito, “ tendo em
vista que também pretend[e] ingressar com ação de indenização por
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dano moral contra a reclamada [réus no processo de origem] ,
inclusive com o mesmo advogado do reclamante [autor da inicial
indenizatória]”.

A demonstrar a dificuldade no exercício do direito de defesa
decorrente da propositura das ações indenizatórias, os reclamantes
afirmam que “ no dia 16 de maio há audiência agendada em Maringá,
e no dia 17, há dois atos processuais designados para União da
Vitória, comarca quase 500 quilômetros distante. Não será a primeira
vez: nos dias 4 e 5 de maio há audiências designadas em Cascavel e
Tibagi, ambas comarcas também separadas por quase 500 quilômetros
” e “ Como resultado, preposto e advogada da empresa jornalística,
bem como os jornalistas que participaram da elaboração da matéria,
têm de se deslocar, em conjunto, para comarcas remotas do interior,
sob pena de serem presumidos verdadeiros os fatos alegados nas
petições iniciais ”.

Acrescem que “ diante das dezenas de demandas que aumentam a
cada dia, tais profissionais, ao invés de uma pauta jornalística,
passaram a responder por uma pauta de audiências espalhadas pelo
Estado do Paraná ” e “ na maioria dessas ações que tramitam na
Justiça Paranaense, segue-se o rito da Lei nº 9.099/1995. Isso significa
que a presença de todos os demandados é essencial na audiência de
conciliação, sob pena de revelia (art. 20) ”.

Arguem que a relação entre o exercício abusivo do direito de
demandar indenização e o desrespeito à liberdade de imprensa está
registrada no paradigma da ADPF nº 130 , inclusive na ementa deste
julgado: “[…] a excessividade indenizatória é, em si mesma, poderoso
fator de inibição da liberdade de imprensa, em violação ao princípio
constitucional da proporcionalidade (Supremo Tribunal Federal.
Pleno. ADPF 130-7/DF. Rel. Min. Carlos Ayres Britto, julg. 06.04.2009,
p. 6)’” .

Articulam que “ A eficácia dos julgamentos das ADPF 130/DF e
ADI 4.451/DF– que, ao declarar não recepcionada a Lei nº 5.250/67,
bem como a garantia de que as charges compõem informação
jornalística, trouxe o balizamento da preservação das garantias
constitucionais da liberdade de expressão, justamente contrária à
“estratégia” conclamada pelo presidente da AMAPAR, de dispersão
de demandas individuais indenizatórias contra a Gazeta do Povo”.

Em abono do caráter infundado das ações de indenização
subjacentes, aludem à decisão desta Suprema Corte firmada sob a
sistemática de repercussão geral no ARE 652.777-RG (Tema 483),
segundo a qual “ é legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico
mantido pela Administração Pública, dos nomes dos seus servidores e
do valor dos correspondentes vencimentos e vantagens pecuniárias ”.

4. De início, neguei seguimento à reclamação, ao fundamento de
que (i) não amoldada a situação dos autos à hipótese contida no art.
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102, I, “ n ”, da Constituição Federal, uma vez que a referida norma,
nos termos da jurisprudência desta Suprema Corte, supõe litígio de
interesse qualificado como privativo e exclusivo da magistratura
nacional, e (ii) a afronta ao quanto decidido na ADPF nº 130 e na ADI
nº 4.451 não estaria configurada, à falta, até então, de qualquer ato
concreto relacionado aos temas versados nos paradigmas apontados.

5. Posteriormente, à luz de fato novo – sentença proferida nos
autos do Processo nº 0010474-89.2016.8.16.0182 –, reconsiderei a
decisão, exclusivamente com relação à aderência aos paradigmas
proferidos em controle abstrato de constitucionalidade e, ante a
plausibilidade jurídica do pedido, deferi a medida liminar para
determinar a suspensão dos efeitos da decisão condenatória e da
tramitação de todas as demais demandas indenizatórias no Estado do
Paraná ajuizadas pelos magistrados e pelos promotores em razão da
reportagem.

6. Foram prestadas informações por 13 (treze) autoridades
reclamadas acerca da suspensão de 20 (vinte) processos (edoc. 206,
233, 234, 239, 240, 249, 267, 268, 304, 305, 306, 307, 337, 400 e 457). Do
teor das informações, destaco a declaração de suspeição de 4 (quatro)
magistrados em comarcas diversas (edoc. 206, 240, 268, 337), além da
anotação de que 2 (dois) Juízes preferem aguardar o julgamento
definitivo desta reclamação constitucional para, após, manifestarem-se
sobre eventual suspeição (edoc. 240, 249 e 337).

7. A Associação dos Magistrados Brasileiros, de um lado, e a
Associação Nacional dos Jornais, a Associação Brasileira de Emissoras
de Rádio e Televisão, a Associação Nacional de Editores de Revista e a
Associação Instituto Tornavoz, de outro, postularam o ingresso no
feito na qualidade de amici curiae .

8. Alguns dos proponentes de ações indenizatórias em face dos
reclamantes apresentaram contestação (edoc. 389, 394, 397, 401, 405 e
409). Também o fez a Associação dos Magistrados Brasileiros,
representando 10 (dez) juízes (edoc. 274).

Das peças de impugnação, extraio as seguintes asserções: (i) as
ações indenizatórias aforadas pelos juízes e promotores não contêm
qualquer pedido de tutela inibitória contra o Jornal; (ii) a reclamação
com base nos paradigmas da ADPF nº 130 e da ADI nº 4.451 não seria
cabível, não usar as demandas se resolveriam apenas à luz do Código
Civil, ausente aderência estrita entre os atos confrontados; (iii) não
houve imposição de censura à imprensa; (iv) a via eleita não é
apropriada para discutir ou infirmar valor da condenação imposta em
ação indenizatória contra órgão de imprensa; (v) em razão do caráter
personalíssimo das ações de indenização, os ofendidos não podem
ajuizá-las por meio de associação de classe que os substitua, de
maneira a afastar o alegado abuso de direito e (vi) os precedentes
acerca do tema colacionados na decisão liminar são isolados e não
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socorrem a pretensão dos reclamantes, pois tratam de indenização de
valor vultoso, o que não seria a hipótese dos autos, caso
individualmente consideradas as ações.

9. O Subprocurador-Geral da República Paulo Gustavo Gonet
Branco, em parecer, opina pela improcedência do pedido deduzido na
reclamação, ao reputar (i) não configurada hipótese de competência
originária do Supremo Tribunal Federal, bem como (ii) ausente
aderência estrita entre os atos confrontados.

É o relatório.”

Na presente Sessão Virtual, a Ministra Relatora apresenta voto para
julgar PROCEDENTE a Reclamação, com a seguinte proposta de ementa:

“RECLAMAÇÃO. PROCESSAMENTO DE AÇÕES DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS AJUIZADAS POR
MAGISTRADOS E PROMOTORES DO ESTADO DO PARANÁ.
PUBLICAÇÃO DE REPORTAGEM JORNALÍSTICA. ABUSO DE
DIREITO. CARACTERIZAÇÃO. ASSÉDIO JUDICIAL. AGRESSÃO
ÀS LIBERDADES DE EXPRESSÃO, DE IMPRENSA E DE
INFORMAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DAS DIRETRIZES FIXADAS
NO JULGAMENTO DA ADPF 130 E DA ADI 4.451. JUÍZO DE
PROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO.

1. Há interesse social prima facie em que seja assegurada a livre
opinião relativamente ao exercício de função de interesse público e
suas nuances, nelas incluídas os vencimentos de agentes públicos,
sendo certo que a sociedade depende dos meios midiáticos para obter
informação sobre o posicionamento dos agentes públicos, bem como
para aquilatar suas políticas e práticas. O Plenário do Supremo
Tribunal Federal já decidiu, sob a sistemática de repercussão geral
(ARE 652.777, Tema 483), ser legítima a divulgação nominal e
detalhada da remuneração de servidores, sequer cogitável hipótese de
violação à intimidade ou à vida privada, por evidente o interesse
público, dela não decorrente dano moral indenizável.

2. A liberdade de imprensa em absoluto se reduz à liberdade de
informar, inexigível compromisso com qualquer concepção de
suposta, e inatingível, neutralidade. A imposição de objetividade e a
vedação da opinião pejorativa e da crítica desfavorável aniquilam a
proteção à liberdade de imprensa, golpeando-a no seu núcleo
essencial, sendo intolerável, no regime democrático, a restrição à
crítica legítima, por se tratar de ônus excessivo aos indivíduos e aos
órgãos de imprensa que se propõem a emitir, publicamente, opiniões,
avaliações ou críticas sobre a atuação de agentes públicos. Consoante
assentado na ADPF 130 e na ADI 4.451, o papel da imprensa não se
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reduz a aspecto meramente informativo e pretensamente imparcial,
inserido, o direito de crítica, no regular exercício do direito de
informação.

3. Os riscos sociais, econômicos e judiciais envolvidos no exercício
da livre expressão não podem apresentar permanente e elevado
potencial de sacrifício pessoal como decorrência da exteriorização das
manifestações do pensamento, opiniões e críticas relacionadas a
assuntos de interesse público, real ou aparente. A indução ao silêncio
pelo mero risco elevado de represália traduz modalidade indireta e
estrutural de censura prévia.

4. Mais do que assentar a simples não recepção da antiga Lei de
Imprensa pela ordem constitucional democrática, o julgamento da
ADPF 130 estabeleceu parâmetros para orientar a atuação judicial
relativamente às liberdades de informação, de expressão e de
imprensa. É firme e reiterada a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal no sentido de que a invocação da ADPF 130 como paradigma
autoriza o conhecimento da reclamação constitucional em qualquer
situação de censura ilegítima, ainda que não propriamente prévia,
diante da persistente cultura de violação da liberdade de expressão no
país, inclusive por intervenção judicial. Cfr., inter plures: Rcl 45.682,
Primeira Turma, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Dje 08.4.2022; Rcl
49.506, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, Dje 17.3.2022; Rcl
20.757 AgR, Segunda Turma, Rel. p/ o acórdão Min. Edson Fachin, Dje
08.2.2022; Rcl 18.746, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 07.02.2020; Rcl
31.117 MC-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, Dje 03.5.2019; Rcl 30.105,
Rel. Min. Luiz Fux, Dje 29.11.2018; Rcl 22.328, Rel. Min. Luís Roberto
Barroso, Primeira Turma, Dje 10.5.2018; Rcl 18.186, Rel. Min. Ricardo
Lewandowski, Dje 14.3.2018; Rcl 16.434, Rel. Min. Rosa Weber, Dje
DJe 05.5.2020; Rcl 31.130-AgR, Re. p/ o acórdão Min Luís Roberto
Barros, Primeira Turma, Dje 17.12.2020.

5. In casu, demonstrado o intuito de impor desvantagem
processual aos réus em razão da propositura concertada de múltiplas
demandas padronizadas, em distintas comarcas, a inviabilizar o
direito de defesa, a evidenciar o uso estratégico do direito de petição
para incutir nos reclamantes receio de ulteriores ações indenizatórias
em massa, caso veiculem matéria jornalística crítica a agentes
públicos. Ainda que observadas as regras processuais, resulta
ilegítimo o exercício do direito de ação quando desvirtuado da sua
finalidade, traduzindo abuso de direito o desvio de finalidade da
conduta por meio de exercício excessivo, irresponsável e divorciado
das finalidades sociais, sendo irrelevante perquirir acerca da
consciência do elemento subjetivo de dolo ou culpa por cada agente
individualmente considerado. O tão caro exercício do direito de ação
encontra ressonância nos deveres éticos que permeiam a concretização
da garantia de acesso à Justiça, não se prestando a ser usado como
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estratagema para mascarar artifícios tendentes a coagir a imprensa a
deixar de publicar determinadas opiniões.

6. O propósito de retaliar e intimidar a imprensa, impondo-lhe
velada mordaça, subverte os princípios éticos inerentes ao processo
judicial e configura exercício disfuncional e ilegítimo do direito de
ação, denotando abuso do direito fundamental de acesso à Justiça, em
afronta aos postulados do acesso à Justiça e do devido processo legal
substantivo (art. 5º, XXXV e LIV, da CF). Em absoluto pode ser
chancelado pelo Poder Judiciário o abuso do direito de ação com a
finalidade de se obter, como vantagem colateral, o silenciamento
(chilling effect) dos órgãos de imprensa.

7. Ofensa à autoridade das decisões exaradas nos julgamentos da
ADPF 130 e da ADI 4.451 que se evidencia não apenas no ato
decisório, mas também no manejo orquestrado das ações
indenizatórias visando à obtenção de fim inidôneo. Configurado o
abuso do direito de petição, inviável falar em autêntica pretensão dos
autores das demandas predatórias na tutela jurisdicional.

8. Reclamação constitucional julgada procedente para cassar a
decisão reclamada, por afronta à autoridade das decisões proferidas
na ADPF nº 130 e na ADI nº 4.451, e extinguir as ações indenizatórias
que deram origem a esta reclamação, forte no art. 485, VI, do CPC.”

É o relatório.

De início, com todos as vênias, já antecipo que vou DIVERGIR da
Relatora para julgar IMPROCEDENTE a Reclamação.

Embora não haja dúvidas sobre a importância da matéria de fundo
trazida aos autos no ilustre voto apresentado pela Ministra ROSA WEBER,
entendo que, no caso concreto, a presente Reclamação encontra óbices
processuais que impedem a apreciação do mérito da controvérsia pela
CORTE.

Como acima relatado, as partes Reclamantes se insurgem em face da
distribuição de várias ações indenizatórias perante juízos diversos
vinculados ao Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, o que, por si só,
seria suficiente para o descabimento da Ação. Esta CORTE já firmou
entendimento no sentido de que “ o cabimento da reclamação, instituto
jurídico de natureza constitucional, deve ser aferido nos estritos limites das
normas de regência, que somente a concebem para preservação da
competência do Tribunal e para garantia da autoridade de suas decisões

 (art. 102, I, l, CF) ” (RCL 30.010-AGR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Segunda
Turma, DJe de 17/08/2018), sendo inviável a Reclamação “ em cuja petição
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inicial não se identifica, com precisão e clareza, o ato reclamado que
 descumpre precedente vinculante ou que usurpa sua competência ” (RCL

56.626, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 01/12/2022). No mesmo sentido:

“Agravo regimental na reclamação. Afronta ao enunciado da
Súmula Vinculante nº 56 e ao que decidido pela Corte na ADPF nº 347-
MC/DF. Caráter preventivo. Impossibilidade. Precedentes. Agravo
regimental ao qual se nega provimento. Remessa de cópia dos autos
ao Conselho Nacional de Justiça para providências que julgar
pertinentes. 1. Por atribuição constitucional, presta-se a reclamação
para preservar a competência do STF e garantir a autoridade de suas
decisões (art. 102, inciso I, alínea l, CF/88), bem como para resguardar
a correta aplicação das súmulas vinculantes (art. 103-A, § 3º, CF/88). 2.
A ausência de indicação de qualquer ato concreto passível de
confronto com decisão revestida de eficácia  erga omnes ou enunciado
vinculante que possibilite a formação de um juízo de aderência estrita
entre a decisão reclamada e o paradigma impossibilita a análise do
caso pela Suprema Corte em sede reclamatória. 3. Agravo regimental
ao qual se nega provimento, com determinação de remessa de cópia
dos autos ao Conselho Nacional de Justiça para que adote as
providências que julgar pertinentes sobre a situação reportada nos
autos.” (Rcl 26.111-AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma,
DJe de 07/11/2017)

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO.
ALEGADAS CONTRADIÇÕES, OMISSÃO E OBSCURIDADE NA
DECISÃO EMBARGADA. INCORRÊNCIA. ACÓRDÃO
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO, QUE APONTOU AS RAZÕES
DO MANIFESTO DESCABIMENTO DA RECLAMAÇÃO. MERA
IRRESIGNAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESPROVIDOS.
1. Os embargos de declaração voltam-se à correção de eventuais
equívocos de julgamento, que produzam, no acórdão recorrido,
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, a impedir a exata
compreensão do que foi decidido. Incabíveis, por conseguinte, para
mera obtenção de efeitos infringentes quanto à matéria decidida,
objeto de irresignação do embargante. 2. In casu, o acórdão recorrido
apontou claramente as razões do não-cabimento da reclamação, a
saber: (i)  a ausência de indicação precisa do ato reclamado ; (ii)
ausência de menção a decisão do Supremo Tribunal Federal com
efeitos erga omnes, supostamente ofendida; (iii) ausência de menção a
decisão do Supremo Tribunal Federal, supostamente ofendida,
proferida em feito de índole subjetiva, cuja relação processual a
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reclamante tenha integrado. Destarte, não há qualquer contradição,
tampouco obscuridade, omissão ou erro material na decisão
embargada. 3. Embargos de declaração desprovidos.” (Rcl 24.841-ED-
AgR-ED, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe de 10/10/2019)

“AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL.
AFRONTA AO DECIDIDO NA ADC Nº 48-MC. TRANSPORTE
RODOVIÁRIO DE CARGAS – TAC. LEI Nº 11.422/2007. AUSENTE
INDICAÇÃO DE ATO CONCRETO A OFENDER A AUTORIDADE
DE DECISÃO DESTA SUPREMA CORTE. CARÁTER PREVENTIVO.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. 1. À míngua de indicação de ato concreto suscetível
de cotejo com o decidido na ADC nº 48-MC, não há como divisar a

 alegada afronta à autoridade de decisão desta Excelsa Corte. 2.
Agravo interno conhecido e não provido, com aplicação da
penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, calculada à razão
de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, se unânime a
votação.” (Rcl 37.579-AgR, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma,
DJe de 04/03/2020)

Mesmo que ultrapassado esse óbice, da análise dos autos, é possível
constatar que, quando do ajuizamento da presente Reclamação, não havia
nenhum ato decisório proferido pelos Juízos apontados como Reclamados.
Ou seja, no momento em que provocada a CORTE, não seria possível
sequer falar em eventuais violações aos paradigmas apontados como
violados, tendo em vista a ausência de qualquer manifestação de méritos
pelos Juízos Reclamados.

Como muito bem assentado pelo Ministro CEZAR PELUSO, ao apreciar
RCL 3.988, DJ de 07/04/2006, “ A admissibilidade da reclamação pressupõe
a existência de ato concreto do qual resulte afronta à competência do
Supremo Tribunal Federal ou à garantia de suas decisões. O remédio
constitucional não tem caráter preventivo, de modo que não serve para
inibir exercício da função jurisdicional, sobretudo quando não se lhe pode

 prever o teor de decisão ”.

O receio das partes Reclamantes, mesmo que justamente fundado, sobre
uma eventual futura inobservância pela autoridade reclamada do decidido
por esta SUPREMA CORTE nos paradigmas apontados como violados, não
autoriza a instauração da competência originária do SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL na via reclamatória, por caracterizar efeito de caráter preventivo
da via processual escolhida, o que não é admitido pela pacífica
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jurisprudência da CORTE. Nesse sentido, menciono precedentes de ambas
as Turmas do Tribunal:

“RECLAMAÇÃO. ADI 5090. DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO
NACIONAL DE PROCESSOS. PREJULGAMENTO DE MÉRITO.
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ADERÊNCIA ESTRITA. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Para a
viabilidade da reclamação constitucional, exige-se que o ato apontado
como vulnerador do paradigma invocado não seja futuro ou incerto,
mas específico e que tenha sido proferido em data posterior ao
paradigma de confronto. Tampouco revela-se admissível a reclamação
cujo caráter revela-se nitidamente preventivo, ou seja, ajuizada a fim
de evitar a prolação de decisão judicial em sentido previamente
determinado. 2. Conforme se extrai dos autos, a decisão reclamada
consiste em mero despacho instrutório, que não reflete o
entendimento da autoridade reclamada acerca da discussão de mérito
objeto da reclamação, não sendo, por isso, capaz de ocasionar a
suposta ofensa ao paradigma invocado, ante a ausência de aderência
entre a matéria nela veiculada e aquela objeto da decisão desta Corte
em tese vulnerada. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(Rcl 58.389-AgR, Rel. Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, DJE de
22/06/2023)

“Agravo regimental na reclamação. Tema nº 1.046/STF da
sistemática de repercussão geral. Suspensão nacional. Ausência de
aderência estrita do ato reclamado. Instrução processual.
Possibilidade. 1. Ausência de ato que demonstre desrespeito à eficácia
da decisão paradigma ou à autoridade do Supremo Tribunal Federal,
valendo-se a parte reclamante da ação constitucional com caráter
preventivo, fim para o qual não se presta a ação constitucional. 2.
Agravo regimental ao qual se nega provimento, afastando-se a
aplicação da multa, porquanto não se atingiu a unanimidade prevista
no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.” (Rcl 44.431-AgR, Rel. Min. DIAS
TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 17/06/2021)

Ante o exposto, pedindo vênia à Relatora, julgo IMPROCEDENTE a
Reclamação.

É como voto.


